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RESUMO 

HENRIQUE, Simone. Cidadania socioambiental da mulher negra brasileira: uma política 

pública de direitos humanos. 2024. 101 p. Tese (Doutorado em Direitos Humanos) - Faculdade 

de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2024. 

 

Esta tese de doutorado tem por objetivo mostrar a aplicação do conceito de cidadania 

socioambiental da mulher negra brasileira para o planejamento, desenvolvimento e avaliação 

de uma política pública de Direitos Humanos, buscando demonstrar a efetividade dos direitos 

fundamentais após a aplicação do conceito de cidadania socioambiental com recorte de gênero 

e raça/etnia. A discriminação sexista e racista implica no cerceamento dos direitos fundamentais 

de indivíduos integrantes das minorias em inúmeros países e no Brasil o cenário é idêntico. A 

discriminação baseada no gênero, raça/etnia e orientação sexual é um tema que deve inquietar 

a sociedade brasileira, uma vez que tais práticas, juridicamente condenáveis, redundam na 

marginalização de parcela significativa da população. No primeiro capítulo trataremos do 

histórico dos direitos humanos fundamentais. No capítulo seguinte trataremos dos princípios 

do direito ambiental e do direito brasileiro anticorrupção. O terceiro capítulo versará sobre 

políticas públicas. Após as considerações finais com a nossa proposta de política 

socioambiental sob os paradigmas negro e feminino. 

 

Palavras-chaves: Cidadania socioambiental; Mulher Negra; Direitos Humanos; Política 

Pública. 

 

  



 

ABSTRACT 

HENRIQUE, Simone. Socio-environmental citizenship of black Brazilian women: a public 

human rights policy. 2024 101 p. (Doctoral Thesis) - Faculty of Law, University of São Paulo, 

São Paulo, 2024. 

 

This doctoral thesis aims to show the application of the concept of socio-environmental 

citizenship of black Brazilian women for the planning, development and evaluation of a public 

policy on Human Rights. It wants to demonstrate the effectiveness of fundamental rights after 

applying the concept of socio-environmental citizenship with a focus on gender and 

race/ethnicity. Sexist and racist discrimination implies curtailing the fundamental rights of 

individuals who are part of minorities in many countries and in Brazil the scenario is identical. 

Discrimination based on gender, race/ethnicity and sexual orientation is a topic that should 

worry Brazilian society, since such practices, which are legally reprehensible, result in the 

marginalization of a significant portion of the population. In the first chapter we will deal with 

the history of fundamental human rights. In the following chapter, we will deal with the 

principles of environmental law and Brazilian anti-corruption law. The third chapter will deal 

with public policies. After completion. 

 

Keywords: Socio-environmental citizenship; Black woman; Human rights; Public policy. 

 

  



 

ASTRATTO 

HENRIQUE, Simone. Cittadinanza socioambientale delle donne brasiliane nere: una 

politica pubblica sui diritti umani. 2024. 101 p. (Tesi di dottorato) - Facoltà di Giurisprudenza, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2024. 

 

Questa tesi di dottorato si propone di mostrare l'applicazione del concetto di cittadinanza socio-

ambientale delle donne nere brasiliane per la pianificazione, lo sviluppo e la valutazione di una 

politica pubblica sui diritti umani. Vuole dimostrare l'efficacia dei diritti fondamentali dopo 

aver applicato il concetto di cittadinanza socio-ambientale con particolare attenzione al genere 

e alla razza/etnia. La discriminazione sessista e razzista implica la limitazione dei diritti 

fondamentali delle persone che fanno parte di minoranze in molti paesi e in Brasile lo scenario 

è identico. La discriminazione basata su genere, razza/etnia e orientamento sessuale è un tema 

che dovrebbe preoccupare la società brasiliana, poiché tali pratiche, legalmente riprovevoli, 

comportano l'emarginazione di una parte significativa della popolazione. Nel primo capitolo ci 

occuperemo della storia dei diritti umani fondamentali. Nel capitolo successivo ci occuperemo 

dei principi del diritto ambientale e del diritto anticorruzione brasiliano. Il terzo capitolo si 

occuperà delle politiche pubbliche. Dopo il completamento. 

 

Parole chiave: Cittadinanza socioambientale; Donna nera; Diritti umani; Politiche pubbliche. 
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INTRODUÇÃO 

A presente tese de doutorado aborda a temática da responsabilidade socioambiental 

da mulher negra brasileira sob a perspectiva de política pública, explorando os contextos do 

Direito Socioambiental e do Direito Anticorrupção à luz dos Direitos Humanos Fundamentais. 

Nosso objetivo é investigar e promover uma compreensão abrangente e inclusiva dessa 

responsabilidade, considerando-a diversa, inclusiva, equânime e de pertencimento. 

A diversidade da responsabilidade socioambiental que analisamos, reside no 

reconhecimento do protagonismo das mulheres negras brasileiras na produção tanto de saberes 

teóricos, quanto práticos nesta área. A inclusividade desta abordagem permite o destaque e o 

empoderamento de indivíduos pertencentes a grupos historicamente marginalizados. Além 

disso, a equidade é um valor central em nossa pesquisa teórica, visando promover justiça e 

igualdade de oportunidades. Por fim, nossa perspectiva é de pertencimento, visto que buscamos 

refletir os valores e práticas das maiorias silenciadas e frequentemente excluídas dos debates 

acadêmicos e políticos. 

Inicialmente, introduzimos a Teoria Fundamental dos Direitos Humanos, dado o 

escopo desta tese inserida no Programa de Pós-Graduação em Direitos Humanos da Faculdade 

de Direito da Universidade de São Paulo. Ao longo do processo de pesquisa, revisamos e 

ampliamos o levantamento bibliográfico desde o Exame de Qualificação até esta versão final. 

A metodologia adotada neste estudo é predominantemente analítico-bibliográfica, 

fundamentada na revisão crítica da literatura especializada. Não conduzimos trabalho de 

campo, concentrando nossas análises nos debates teóricos e nos textos fundamentais sobre a 

responsabilidade socioambiental da mulher negra brasileira. 

No contexto da responsabilidade socioambiental, enfatizamos a importância da 

tipificação negra e feminina como uma abordagem ética, eficaz e ágil para enfrentar desafios 

sociais complexos, como a corrupção e as crises na saúde pública. 

Exploramos, neste estudo, os princípios dos Direitos Humanos e dos Direitos 

Fundamentais, diferenciando suas aplicações técnicas e contextuais. Em seguida, discutimos os 

fundamentos do Direito Ambiental e sua interseção com a responsabilidade socioambiental. 

Ademais, aprofundamos o debate com autores decoloniais que discorrem sobre os 

Direitos Humanos das Pessoas Negras e sua relação com o meio ambiente. Também 
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investigamos o papel do Direito Anticorrupção como instrumento para promover a 

responsabilidade socioambiental e a integridade na gestão pública. 

Ao concluir esta pesquisa, aspiramos modestamente ter contribuído para uma 

compreensão mais abrangente e crítica da responsabilidade socioambiental da mulher negra 

brasileira como política pública. Nossa análise sugere que estamos diante de uma "janela de 

oportunidade" no campo da Diversidade, Equidade, Inclusão e Pertencimento ao reconhecer e 

valorizar os saberes e práticas das mulheres negras brasileiras nesse contexto crucial para o 

desenvolvimento sustentável e a justiça social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No contexto da responsabilidade socioambiental, a   tipificação negra e feminina se 

apresenta como uma forma ética, rápida e eficaz para a superação de problemas sociais como a 

corrupção e a crise da saúde, por exemplo. 

Após a realização do nosso estudo, é possível afirmar que a responsabilidade 

corporativa tradicional não pode mais quedar-se inerte para as mulheres negras protagonistas 

desta tese. Se há horizontalidade no âmbito dos direitos fundamentais, as organizações, ao lado 

do Estado, são dotadas de importante papel de efetivação de prerrogativas básicas dos seres 

humanos. 

Como demonstrado, os valores socioambientais das mulheres negras devem ser 

uma preocupação da rotina social e organizacional, uma vez que o direito anticorrupção 

tradicional se mostra insuficiente para a realidade pátria e suas mazelas. 

Iniciamos com uma panorâmica dos Direitos Humanos e dos Direitos 

Fundamentais, bem como a sua distinção técnica. 

Em seguida, percorremos os princípios de Direito Ambiental. 

Aprofundamos o debate com autores decoloniais que versam sobre Direitos 

Humanos das Pessoas Negras e Meio Ambiente. 

Abordamos também o exemplo do Direito Anticorrupção. 

Ao finalizar este trabalho, esperamos de modo singelo e modesto ter demonstrado 

que estamos diante de uma “janela de oportunidade” no campo da Diversidade, da Equidade, 

da Inclusão e do Pertencimento ao considerarmos os valores e as práticas das mulheres negras 

brasileiras. 

Projetos, programas e ações afirmativos não possuem relação com o senso comum 

de “baixar a régua”, mas sim compreender que essa régua foi instituída tendo como parâmetro 

a realidade de quem sempre teve oportunidades de acesso. 

Muitas pessoas ao lerem ou ouvirem falar as expressões diversidade, equidade, 

inclusão e pertencimento incorrem no risco de pensar que daqui por diante não haverá mais 

espaço para pessoas brancas, heterossexuais, cisgêneras e do sexo masculino. 

Porém, essa é uma visão equivocada sobre a pauta da diversidade. 
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A procura por representatividade, cultura acolhedora e inclusiva e senso de 

pertencimento não parte do pressuposto de abandonar alguém pelo caminho ou deixar alguém 

do lado de fora. Ao revés, ela está baseada na busca por trazer para os ambientes pessoas dos 

grupos que historicamente estiveram marginalizados. 

Diversidade, direito e justiça caminham juntos, então não é possível conceber a 

ideia de que para que uns acessem com qualidade, outros tenham que ficar alijados. 

Nesse diapasão, pessoas pertencentes aos grupos hegemônicos não precisam ter 

receio. O que ocorrerá serão disputas mais justas por oportunidades e resultados. 
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GLOSSÁRIO 

Discriminação negativa: É a discriminação que prejudica determinado grupo de pessoas ou 

indivíduo em particular, criando situações injustas e desqualificantes em razão de suas 

características. 

 

Discriminação negativa direta: Criar regras que, de forma aberta, estabelecem diferenciações 

por meio de proibições a determinadas pessoas ou grupos. Exemplo: colocar uma placa no 

estabelecimento comercial vedando o seu ingresso por pessoas negras. 

 

Discriminação negativa indireta: a forma mais corriqueira e prejudicial de discriminação pois 

se materializa de forma sutil e se configura em ocasiões que na aparência são neutras, mas que 

proporcionam disparidades. Exemplo: quando uma pessoa se recusa a entrar no elevador por 

causa da presença de uma pessoa negra. 

 

Discriminação positiva também identificada como concretização de ações afirmativas que 

consistem em políticas públicas ou programas privados que são descritos com o escopo de 

minimizar desigualdades das mais diferentes para pessoas ou grupos específicos (Ex.: vagas 

afirmativas para pessoas negras). 

 

Redlining é a prática discriminatória e ilegal que se constitui na negação ou restrição de 

serviços financeiros, como créditos e empréstimos, ou de seguros a residentes de certos bairros 

e comunidades, perante as características raciais da região. Nesta perspectiva, os moradores de 

alguns bairros não conseguem adquirir imóveis, realizar empréstimos ou comprar seguros, o 

que afeta diretamente os bairros de baixa renda e as minorias. 

 

Discriminação algorítmica é a da ocorrência de discriminação em resultados algorítmicos, que 

ocorre em decorrência de alguma falha, geralmente proveniente de um ato humano consciente 

ou inconsciente adotado nas etapas de desenvolvimento da tecnologia (como, por exemplo, 

utilização de banco de dados discriminatório, falha na revisão do algoritmo, entre outros). Um 
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exemplo de discriminação algorítmica é um sistema de reconhecimento facial que não consegue 

detectar pele negra ou traços asiáticos. 

 

Injúria racial: o crime de injúria racial está fixado no capítulo dos crimes contra a honra, 

previsto no parágrafo 3º do artigo 140 do Código Penal, que estabelece uma forma qualificada 

para o crime de injúria, na qual a pena é maior e não se confunde com o crime de racismo, 

previsto na Lei n. 7.716/1989. Para sua definição é preciso que exista afronta à dignidade de 

uma pessoa, baseada em elementos referentes a sua raça, cor, etnia, religião, idade ou 

deficiência. Neste caso, a reprimenda pode ir de 1 a 3 anos de reclusão. 

 

Micro Agressões raciais são as ofensas, os ultrajes e as mensagens depreciativas a que são 

constrangidas as pessoas não brancas por indivíduos que, frequentemente de modo 

irresponsável e sistematizado, agem de forma agressiva através por palavras ou ações pessoal 

sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a 

organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, 

dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. A definição também 

consta na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - “LGPD"- (Lei Federal no 13.709/2018). 


